PARECER Nº 1184,  DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1432, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre o presente projeto, pela Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 21, favorável pela aprovação ao Projeto de Lei nº 1432/2009.
a) José Augusto - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

 

O Projeto de Lei nº. 1432, de 2009 foi apresentado pela Deputada Beth Sahão, pretendendo alterar a Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que instituiu a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC.

 

Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 1ª e 5ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 



O Projeto sob análise propõe o acréscimo de artigo após o atual artigo 32, com a finalidade de determinar às empresas permissionárias e autorizadas a operar linhas de transporte intermunicipal de passageiros a adoção de medidas para a redução progressiva das emissões de gases causadores de efeitos estufa decorrentes da operação de sua frota de veículos. Autoriza o Poder Executivo a conceder crédito outorgado do ICMS às referidas empresas, calculado sobre o volume de bicombustíveis por elas adquirido para uso em transporte intermunicipal. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso VI, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre defesa da natureza e sobre proteção ao meio ambiente.

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual o parecer é favorável ao PL 1432, de 2009.
a)Ana Perugini
